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Comissão de Economia e Obras Públicas

1 nforrnação Discussão ocorrida nos
termos do artigo 128.°

Projeto de Resolução n° 802/XlI (2a)
— n°1 do RAR, em reunião

da Comissão de

(PCP) 11/12/2013

cirate Reco narda ao Governo que assuma as resnonsabihdades p&as intervenções ne
9eivacào e rranutenção da ponte terroviaria Maria Pia do tabueiro interior da ponte de D

da rosa oonte odoviara do nfantc D Herrique 1
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1 Treze Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português tomaram a

iniciativa de apresentar o Projecto de Resolução (PJR) n.° 802/Xll (2.a)
— (PCP), ao

abrigo do disposto na alínea b) do artigo 156.° (Poderes dos Deputados) da

Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do n.° 1 do artigo 4.° (Poderes

dos Deputados) do Regimento da Assembleia da República (RAR).

2. A iniciativa deu entrada na Assembleia da República a 12 de julho de 2013. tendo

sido admitido a 17 de julho, data na qual baixou à Comissão de Economia e Obras

Públicas.

3. A discussão do Projecto de Resolução (PJR) n.° 802IXiI (2.a)
— (PCP) ocorreu nos

seguintes termos:

O Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Deputado Jorge Machado (PCP) que.

em síntese, procedeu à apresentação do Projeto de Resolução.

No decurso da apresentação que incidiu sobre recomendações ao Governo relativas à

ponte ferroviária Maria Pia, ao tabuleiro inferior da ponte de D. Luís e à nova ponte

rodoviária do Infante D. Henrique destacou os aspetos relacionados com a

necessidade de assunção de responsabilidades, no quadro das respetivas

competências, por parte da REFER e das empresas Estradas de Portugal (EP) e

Metro do Porto, bem como da articulação entre estas entidades e ainda com as

autarquias do Porto e de Vila Nova de Gaia, tendo em conta a indispensável

preservação do património em causa, a questão relativa à garantia das condições

segurança e a afluência do número de turistas que visita a cidade.

Sobre o mesmo assunto intervieram os Senhores Deputados Adriano Rafael Moreira

(PSD), para dizer que saudava o PCP pela motivação da argumentação apresentada

mas que, em primeira instância, a figura mais adequada para obtenção de resposta

seria a da formulação da pergunta escrita a dirigir às entidades em referência - sendo

que. caso outro grupo parlamentar não o fizesse, o PSD fá-lo-ia -. lembrando que. em

tempo anterior, a REFER tinha respondido aos proponentes da iniciativa sobre

questões relativas à segurança; Mariana Mortágua (BE), para referir que, estando-se

em presença de património classificado e do dever de o manter para as gerações

futuras, havia que encontrar as soluções adequadas aos problemas de segurança e

manutenção, não garantidas até ao momento. ,parecendoser aquela a ocasião certa

para se proceder à clarificação ,m mt6ria de defthição de responsabilidades das

entidades envolvidas; Michael Seufert (CDS-PP), para dizer que, excetuando o caso

da ponte D. Maria, o CDS-PP já tinha feito uma pergunta ao Governo sobre as outras

duas pontes e, no que se referia à ponte D. Luís, tinha sido informado de que o

Executivo tinha solicitado um parecer ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral

da República sobre a atribuição de competências e de responsabilidades, no âmbito

da manutenção destas infraestruturas e lembrava ainda que. existindo um protocolo

2



441141111 ililiti li1111iii

E’ E \ 1 )A EPúB1 I(,\

Comissão de Economia e Obras Públicas
assinado entre as duas autarquias enunciadas e a Estradas de Portugal (EP). o seu
grupo parlamentar iria dirigir uma pergunta ao Governo sobre a quem cabia
responsabilidade de manutenção da ponte D. Maria: e Fernando Jesus (PS), para
felicitar o PCP pela apresentação da iniciativa em apreciação e sublinhar a existência
de risco para o tráfego e segurança das pessoas e, tal como o grupo parlamentar
proponente, interessava o esclarecimento sobre as competências das entidades
envolvidas na manutenção daquelas pontes.

Por fim. o Senhor Deputado Jorge Machado (PCP) interveio para referir que o seu
grupo parlamentar não tinha uma posição dogmática sobre o assunto, antes pretendia
contribuir para alertar o Governo para a necessidade de definição da assunção de
responsabilidades quanto à propriedade e manutenção daquelas pontes pelas
entidades supramencionadas, disponibilizando-se mesmo para ajustar o texto da
iniciativa de forma a torná-lo consensual.

Na sua reunião de 5 de fevereiro, a Comissão debateu a eventual elaboração de um

texto consensual, mas o Grupo Parlamentar do PSD informou não estar disponível

para o efeito, reiterando a sua intenção de formular uma pergunta ao Governo sobre

esta matéria.

4. O Projecto de Resolução n.° 802!XII (la)
— (GP) foi objecto de discussão na

Comissão e Economia e Obras Públicas, nas reuniões de 11 de dezembro de 2013 e 5

de fevereiro de 2014.

5.Realizada a sua discussão, remete-se esta Informação a Sua Excelência a

Presidente da Assembleia da República, nos termos e para os efeitos do n.° 1 do

artigo 128.° do Regimento da Assembleia da República.

Assembleia da República, em 5 de fevereiro de 2014

O VICE-PRESIDENTE Df COMISSÃO

(FERN.NDO SERR SQUEIRO)
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